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Juíza: Adriana Marques dos Santos Laia Franco
Processo nº 0332907-98.2010.8.19.0001
Ação de cobrança entre as partes qualificadas na inicial na qual alega o autor, em resumo, ter a ré reproduzido desautorizadamente obras musicais desde setembro de 2000, eis que não teria a mesma recolhido qualquer valor referente aos direitos autorais. Solicita, portanto, liminarmente, a suspensão da execução de qualquer obra musical, bem como o pagamento dos valores atrasados referentes à reprodução indevida. Requereu, ao final, a procedência do pedido com as cominações de estilo. A inicial veio instruída com documentos de fls. 12/235. Citada regularmente (fls. 266) ofereceu a ré contestação (fls. 267/276), aduzindo, preliminarmente, a inépcia da inicial e carência de ação da parte autora. No mérito, argumenta o réu não ter realizado o autor prova dos artistas que representa e que teriam tido o seu direito autoral violado, bem como de que forma efetuou tais cobranças. Sentença (fls. 302) anulada pela decisão de fls. 345/357. Réplica às fls. 369/378. Instadas a manifestarem-se em provas (fls. 383), vieram às partes aos autos (fls. 384 e 386) tendo a parte autora informado que não possui outras provas a produzir, e a parte ré requerido a produção de prova documental suplementar. É O RELATÓRIO. DECIDO. Consoante o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, julgo antecipadamente a lide por desnecessidade de realização de prova em audiência. Passo, primeiramente, a analisar a preliminar de inépcia da inicial, pendente de julgamento. Não há que se falar em inépcia da inicial por falta de provas quanto à obrigatoriedade de associação, uma vez que esta questão é unicamente de direito e está regulada pela Lei 9.610/98. Igualmente se afasta a preliminar de ilegitimidade argüida, uma vez que considerando a Teoria da Asserção, tal fundamento será enfrentado no mérito. Não prospera, por fim, o requerimento de chamamento ao processo formulado, por falta de amparo legal. Ultrapassadas as preliminares passo a análise do mérito. Alega a ré não ter comprovado o autor a reprodução das referidas músicas, bem como a ausência de autuação, a qual seria pressuposto processual específico para prosseguimento da presente demanda. Aduz, ainda, que para que restasse legítima a cobrança, deveria o autor informar a que artistas estaria vinculado, o que não teria ocorrido. No que tange a primeira alegação, não merece a mesma prosperar eis que, a reprodução musical em emissoras de rádio é prática inerente a atividade desenvolvida. Neste sentido acórdão do Superior Tribunal de Justiça: ´CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. RESTAURANTE/BOATE. ECAD. VALORES. TABELA PRÓPRIA. VALIDADE. I. Em estabelecimentos comerciais que funcionam como bar/restaurante/boate, a reprodução musical faz parte da própria natureza da atividade comercial, sendo devida a cobrança de direitos autorais. II - Os valores cobrados pelo ECAD, em face da natureza privada dos direitos reclamados, não estão sujeitos a tabela imposta por lei ou pelo Poder Judiciário. Precedentes do STJ. III - Ao trazer documentos comprobatórios de pagamentos de mensalidades ao ECAD, reconhecendo que reproduz música ambiente para seus clientes, reconhece a ré o direito do autor.Recurso especial provido.(REsp 509.086/RJ, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15.08.2006, DJ 11.09.2006 p. 247) Por último, alega a autora não ser devido o pagamento dos direitos autorais por não ter identificado a ré os artistas que representa. Tal comprovação não se faz necessária, consoante demonstrado em acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça: ´DIREITOS AUTORAIS. CINEMA. OBRAS MUSICAIS E FONOGRAMAS INSERIDOS EM FILMES. ECAD. LEGITIMIDADE ATIVA. PROVA DE FILIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS AUTORES NACIONAIS E ESTRANGEIROS. LEI N. 9.610/98. ´Não é necessário que seja feita identificação das músicas e dos respectivos autores para a cobrança dos direitos autorais devidos, sob pena de ser inviabilizado o sistema causando evidente prejuízo aos titulares´ (526.540/RS, relatado pelo eminente Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 09/12/2003). O ECAD é parte legítima para cobrar direitos autorais de autores nacionais, independentemente da prova de filiação. Entendimento que se mantém diante da Lei n. 9.610/98. O art. 97, § 3º, da Lei n. 9.610/98 manteve a exigência, devidamente atendida no caso, de que ´As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei´. Aplicação do direito à espécie. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.(REsp 439.881/RJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 05.06.2007, DJ 12.11.2007 p. 217) Resta claro, portanto, a infração cometida pela ré, visto que é necessária a autorização para a reprodução de músicas, bem como o pagamento por esta reprodução. Pagamento, este que deve ser realizado ao autor que é a central para a arrecadação dos valores no que tange estes direitos. Assim, tendo em vista a natureza da atividade executada pela ré, considero o débito existente e válido. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré: 1) a suspender toda e qualquer reprodução fonográfica enquanto não regularizada sua situação perante a parte autora, sob pena de multa de R$ 500,00 por reprodução em desacordo com a legislação vigente; 2) condenar a ré ao pagamento do valor de R$ 90.887,72, atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios, que fixo em 20% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art.20, parágrafo 3º do Código de Processo civil. P. R. I.
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